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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, as razões recursais são insuficientes para infirmar a
conclusão da decisão agravada.

Conforme afirmado na decisão recorrida, não é possível chegar à
conclusão diversa àquela do Tribunal de origem sem o reexame dos fatos
e das provas dos autos (Súmula 279) e a análise da legislação
infraconstitucional pertinente, o que impede o trânsito do apelo extremo.

Nesse sentido:
“EMENTA Agravo regimental em recurso extraordinário

com agravo. Tributário. Embargos à execução. Compensação.
Possibilidade de utilização como matéria de defesa. Tema nº
660 da Repercussão Geral. Matéria infraconstitucional. Reexame
do contexto probatório. Impossibilidade. Súmula nº 279 do STF.
Agravo regimental não provido. 1. Para se superar o
entendimento do Tribunal de Origem e se acolher a pretensão
recursal, seria necessário o reexame da causa à luz da legislação
infraconstitucional e do conjunto fático-probatório constante
dos autos. Eventual ofensa ao texto constitucional seria, caso
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ocorresse, apenas indireta ou reflexa, o que é insuficiente para
amparar o recurso extraordinário. Incidência da Súmula nº 279
desta Corte. 2. Agravo regimental não provido, com imposição
de multa de 1% (um por cento) do valor atualizado da causa
(art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo prévia fixação de
honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor
monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor
da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido
artigo e a eventual concessão de justiça gratuita”. (ARE
1.576.677-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe
08.01.2026).

“Ementa: Direito Tributário. Agravo regimental em
recurso extraordinário com agravo. Execução fiscal. Embargos à
execução. Compensação. Indeferimento administrativo.
Possibilidade de veiculação como matéria de defesa em
embargos. Súmula 279/STF. Ofensa reflexa. I. Caso em exame 1.
Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a
recurso extraordinário com agravo, diante da incidência da
Súmula 279 do STF e da ofensa reflexa ao texto constitucional.
II. Questão em discussão 2. Saber se é possível superar os óbices
apontados na decisão agravada. III. Razão de decidir 3.
Hipótese em que, para dissentir do entendimento firmado pelo
Tribunal de origem, seria necessário reexaminar os fatos e as
provas constantes dos autos e a legislação infraconstitucional
pertinente, o que inviabiliza o processamento do recurso, tendo
em vista a vedação contida na Súmula 279 do STF e a ausência
de ofensa direta à Constituição. IV. Dispositivo 4. Agravo
interno a que se nega provimento”. (ARE 1.573.782-AgR, sob
minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 08.01.2026).

“Direito Tributário. Agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo. Transporte interestadual. ICMS.
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Creditamento. Matéria infraconstitucional. Reexame de fatos.
Agravo regimental não provido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso, dada a natureza infraconstitucional da
discussão e a incidência do óbice da Súmula 279 do STF.

2. A recorrente busca o creditamento de ICMS, alegando
que o Regulamento do ICMS de Santa Catarina (RICMS/SC)
viola o artigo 155, parágrafo 2º, inciso I, da Constituição Federal
e o artigo 19 da Lei Complementar nº 87/1996, além de afrontar
o Pacto Federativo e o princípio da não cumulatividade.

II. Questão em discussão
3. Verificar a viabilidade do recurso.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido assentou que a competência para a

cobrança do ICMS sobre serviços de transporte é do Estado
onde a prestação tem início, conforme o artigo 11, inciso II,
alínea ‘a’, da Lei Complementar nº 87/1996.

5. Logo, a discussão sobre o creditamento de ICMS, no
caso, restringe-se ao âmbito infraconstitucional, de modo que
eventual ofensa à Constituição Federal seria indireta ou reflexa,
o que inviabiliza o recurso extraordinário.

6. A análise da pretensão recursal demandaria a
reelaboração da moldura fática delimitada nos autos, o que é
vedado em sede de recurso extraordinário, nos termos da
Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. IV. Dispositivo 7.
Agravo regimental não provido”. (ARE 1.601.920 AgR, sob
minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 22.07.2026)

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279
DO STF. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL. NEGATIVA DE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo Interno em face de decisão monocrática, na qual
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foi negado provimento a recurso com base na Súmula 279 do
STF e na necessidade de análise de legislação
infraconstitucional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar a viabilidade do recurso extraordinário, no

caso concreto, em face dos óbices apontados na decisão
recorrida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Eventual divergência em relação ao entendimento

adotado pelo juízo a quo, para acolhimento da pretensão dos
Recorrentes, demandaria o reexame dos fatos e das provas
constantes dos autos, além de exame da legislação
infraconstitucional aplicável à espécie. Dessa forma, resta
demonstrada a não ocorrência de ofensa constitucional direta, o
que inviabiliza o processamento do apelo extremo, além da
vedação contida na Súmula 279 do STF.

4. Mantidos, portanto, os fundamentos adotados na
decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO 5. Agravo regimental a que se nega
provimento”. (ARE 1.562.977 AgR, sob minha relatoria,
Tribunal Pleno, DJe 23.10.2025).

“Direito Tributário. Agravo interno em recurso
extraordinário com agravo. ICMS. Base de cálculo. LC 87/1996.
Lei estadual 7.014/1996. Instrução normativa 52/2013. Súmulas
279 e 280/STF.

I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a

recurso extraordinário com agravo, o qual tem por objeto
acórdão que manteve sentença de procedência do pedido.

II. Questão em discussão
2. Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do

recurso extraordinário com agravo.
III. Razão de decidir
3. A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos
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a desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida
pelos seus próprios fundamentos.

4. Hipótese em que, para dissentir do entendimento
firmado pelo Tribunal de origem, seria necessário analisar a
legislação infraconstitucional aplicada ao caso, assim como
reexaminar fatos e provas constantes dos autos, procedimentos
vedados neste momento processual (Súmulas 279 e 280/STF).

V. Dispositivo
5. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado

em 10% o valor da verba honorária fixada anteriormente,
observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 e
a eventual concessão de justiça gratuita. 6. Agravo interno a que
se nega provimento”. (ARE 1.509.473 AgR, Rel. Min. Luís
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 10.10.2024).

“Direito Tributário. Agravo interno em recurso
extraordinário com agravo. Execução fiscal. Embargos.
Cancelamento de CDA. ICMS-ST. Alíquota incidente. Convênio
ICMS 81/93. Decretos estaduais 22.297/02 e 33.880/13.
Controvérsia decidida com base na legislação
infraconstitucional. Ausência de prequestionamento. Súmulas
279, 282 e 356/STF.

I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a

recurso extraordinário com agravo, o qual tem por objeto
acórdão que manteve sentença de procedência do pedido.

II. Questão em discussão
2. Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do

recurso extraordinário com agravo.
III. Razão de decidir
3. A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos

a desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida
pelos seus próprios fundamentos.

4. Hipótese em que, para dissentir do entendimento
firmado pelo Tribunal de origem, seria necessário analisar a
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legislação infraconstitucional aplicada ao caso, assim como
reexaminar fatos e provas constantes dos autos, procedimentos
vedados neste momento processual (Súmula 279/STF).

5. Os dispositivos constitucionais tidos por violados não
foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram
opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão.
De modo que o recurso extraordinário carece de
prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).

IV. Dispositivo
6. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado

em 1% o valor da verba honorária fixada anteriormente,
observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 e
a eventual concessão de justiça gratuita. 7. Agravo interno a que
se nega provimento”. (ARE 1.527.839 AgR, Rel. Min. Luís
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 18.03.2025).

Por fim, ao julgar o AI-QO-RG 791.292, de relatoria do Ministro
Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010, o Plenário desta Corte assentou a
repercussão geral do Tema 339 referente à negativa de prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação e reafirmou a jurisprudência
segundo a qual o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PEDIDO DE
NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGAÇÃO DE
VÍCIOS FORMAIS NA SENTENÇA. DECISÃO
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA: INEXISTÊNCIA DE
CONTRARIEDADE AO INC. IX DO ART. 93 DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. TEMA 339 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL
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SE NEGA PROVIMENTO”. (ARE 1.303.243-AgR, Rel.ª Min.ª
Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 05.05.2021).

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
OBSERVÂNCIA DO DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO DAS
DECISÕES JUDICIAIS. TEMA 339/RG. AÇÃO RESCISÓRIA.
CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 279/STF. RECURSO DESPROVIDO.
VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO CABÍVEL. I. CASO EM
EXAME 1. Agravo interno interposto contra decisão que
desproveu recurso extraordinário com agravo ao fundamento
de não estar configurada ofensa ao art. 93, IX, da CF/1988 e de
ser necessário, para dissentir da conclusão alcançada na origem,
o reexame do conjunto fático-probatório, bem assim a análise
de normas infraconstitucionais. 2. A parte agravante alega
insubsistentes os óbices apontados. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste em saber se é
adequado o recurso extraordinário quando o deslinde da
controvérsia, concernente ao cabimento de ação rescisória,
pressupõe prévio revolvimento do conjunto probatório e
análise de legislação infraconstitucional. III. RAZÕES DE
DECIDIR 4. Uma vez observado o dever de fundamentação das
decisões judiciais, inexiste contrariedade ao art. 93, IX, da
CF/1988 (Tema 339/RG). 5. Havendo o Colegiado a quo
decidido a questão a partir de interpretação conferida à
legislação infraconstitucional de regência, não cabe o recurso
extraordinário. 6. Dissentir da conclusão alcançada na origem
demandaria reanálise de balizas fáticas, providência vedada em
sede de recurso extraordinário, ante o óbice versado na Súmula
279/STF. IV. DISPOSITIVO 7. Agravo interno desprovido, com
majoração da verba honorária”. (ARE 1.538.537 AgR, Rel. Min.
Nunes Marques, Segunda Turma, DJe 22.10.2025).
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“AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA
REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. TEMA 339
DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660 DA REPERCUSSÃO
GERAL. APLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279/STF.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. Os recursos extraordinários somente serão
conhecidos e julgados, quando essenciais e relevantes as
questões constitucionais a serem analisadas, sendo
imprescindível ao recorrente, em sua petição de interposição de
recurso, a apresentação formal e motivada da repercussão geral,
que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, a
existência de acentuado interesse geral na solução das questões
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa
puramente de interesses subjetivos e particulares. 2. A
obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto
de vista econômico, político, social ou jurídico, a relevância da
questão constitucional debatida que ultrapasse os interesses
subjetivos da causa, conforme exigência constitucional, legal e
regimental (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do
CPC/2015), não se confunde com meras invocações
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o
tema controvertido é portador de ampla repercussão e de suma
importância para o cenário econômico, político, social ou
jurídico, ou que não interessa única e simplesmente às partes
envolvidas na lide, muito menos ainda divagações de que a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é incontroversa no
tocante à causa debatida, entre outras de igual patamar
argumentativo. 3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE
(Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 339), o SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL assentou que o inciso IX do art. 93 da
Constituição Federal de 1988 ‘exige que o acórdão ou decisão
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sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos
da decisão’ e, no caso em apreço, a fundamentação do acórdão
recorrido alinha-se às diretrizes desse precedente. 4. No
julgamento do ARE 748.371- RG/MT (Rel. Min. GILMAR
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada
violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa
julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar
imprescindível o exame de normas de natureza
infraconstitucional. 5. A argumentação recursal traz versão dos
fatos diversa da exposta no acórdão, de modo que o
acolhimento do recurso passa necessariamente pela revisão das
provas. Incide, portanto, o óbice da Súmula 279 desta CORTE:
Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.
6. Agravo interno a que se nega provimento”. (ARE 1.559.841
AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe
14.10.2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


